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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. BUSCAS DOMICILIAR E
PESSOAL. NULIDADES NÃO RECONHECIDAS. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus,
no qual se pleiteava o reconhecimento da nulidade da busca domiciliar ou da pessoal. De forma
supletiva, a desclassificação do crime de tráfico de drogas para porte de entorpecente para uso
pessoal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber ocorreu nulidade na busca pessoal ou na busca
domiciliar sem autorização judicial. 
3. A segunda questão em discussão é se a quantidade de droga apreendida e as circunstâncias do
caso permitem a desclassificação do crime de tráfico de drogas para porte de entorpecente para
uso pessoal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. As instâncias ordinárias concluíram que o agravante estava em atitude suspeita, o que permite
a abordagem policial, e a entrada na residência ocorreu em situação de flagrante delito, o que
afasta a necessidade de autorização judicial, conforme entendimento consolidado do Supremo
Tribunal Federal.
5. A jurisprudência desta Corte afirma que o crime de tráfico de drogas é de ação múltipla,
consumando-se com a prática de qualquer dos verbos nucleares do tipo penal, não sendo
necessária a efetiva prática de atos de mercancia.
6. A desclassificação para uso pessoal demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório,
o que é inviável na via do .habeas corpus

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. O crime de tráfico de drogas é de ação múltipla, consumando-se com a
prática de qualquer dos verbos nucleares do tipo penal. 2. A desclassificação para uso pessoal
demanda revolvimento do conjunto fático-probatório, inviável na via do habeas corpus. 3. A
atitude suspeita do acusado permite a abordagem policial e a entrada em domicílio sem
autorização judicial é válida em situação de flagrante delito."
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Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, arts. 28, § 2º, e 33.

STJ, AgRg no AREsp 1.803.460/ES, Rel. Min. AntonioJurisprudência relevante citada: 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC 773.880/SP, Rel.13/09/2022
Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC 762.46313/12/2022
/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em .28/11/2022

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do07/08/2025 13/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .14 de agosto de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1003575 - PA (2025/0172604-7)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : BIELSON CORREA FARIAS (PRESO)
ADVOGADOS : FRANCELINO DA SILVA PINTO NETO - PA014948

PAULO ROBERTO BATISTA DA COSTA JUNIOR - PA019985
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. BUSCAS DOMICILIAR E
PESSOAL. NULIDADES NÃO RECONHECIDAS. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus,
no qual se pleiteava o reconhecimento da nulidade da busca domiciliar ou da pessoal. De forma
supletiva, a desclassificação do crime de tráfico de drogas para porte de entorpecente para uso
pessoal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber ocorreu nulidade na busca pessoal ou na busca
domiciliar sem autorização judicial. 

3. A segunda questão em discussão é se a quantidade de droga apreendida e as circunstâncias do
caso permitem a desclassificação do crime de tráfico de drogas para porte de entorpecente para
uso pessoal.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. As instâncias ordinárias concluíram que o agravante estava em atitude suspeita, o que permite
a abordagem policial, e a entrada na residência ocorreu em situação de flagrante delito, o que
afasta a necessidade de autorização judicial, conforme entendimento consolidado do Supremo
Tribunal Federal.
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5. A jurisprudência desta Corte afirma que o crime de tráfico de drogas é de ação múltipla,
consumando-se com a prática de qualquer dos verbos nucleares do tipo penal, não sendo
necessária a efetiva prática de atos de mercancia.

6. A desclassificação para uso pessoal demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório,
o que é inviável na via do .habeas corpus

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. O crime de tráfico de drogas é de ação múltipla, consumando-se com a
prática de qualquer dos verbos nucleares do tipo penal. 2. A desclassificação para uso pessoal
demanda revolvimento do conjunto fático-probatório, inviável na via do habeas corpus. 3. A
atitude suspeita do acusado permite a abordagem policial e a entrada em domicílio sem
autorização judicial é válida em situação de flagrante delito."

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, arts. 28, § 2º, e 33.

STJ, AgRg no AREsp 1.803.460/ES, Rel. Min. AntonioJurisprudência relevante citada: 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC 773.880/SP, Rel.13/09/2022
Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC 762.46313/12/2022
/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em .28/11/2022

RELATÓRIO

 Trata-se de agravo regimental interposto por  contraBIELSON CORREA FARIAS
decisão monocrática, por mim proferida, que não conheceu do .habeas corpus

Na espécie, pretendia o sentenciado que fosse reconhecida a nulidade da busca
domiciliar e da pessoal.  De forma supletiva, pretendia a desclassificação para o art. 28 da Lei de
Drogas. 

Neste agravo regimental, reitera o agravante os mesmos argumentos que informaram
a inicial mandamental, pugnando pela reconsideração da decisão agravada ou pela remessa do
recurso ao Colegiado para julgamento. 

Por não reconsiderar a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação
da Quinta Turma desta Corte. 

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.
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Pretende o agravante seja reformada a decisão, a fim de que reconhecida a nulidade
da busca domiciliar sem autorização judicial. 

Contudo, a ele não assiste razão.

Vale lembrar que a Constituição da República , no art. 5º, inciso XI, estabelece que
"a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do
morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia,
por determinação judicial." Como se verifica, as hipóteses de inviolabilidade do domicílio serão
excepcionadas quando: (i) houver autorização judicial; (ii) flagrante delito ou (iii) haja
consentimento do morador.

Ao interpretar parte da referida norma, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no
julgamento do RE 603.616/RO, esclareceu que "a entrada forçada em domicílio sem mandado
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões,
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de
flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da
autoridade e de nulidade dos atos praticados" (Rel. Ministro GILMAR MENDES, julgado em 

). Ou seja, as buscas domiciliares sem autorização judicial dependem, para sua05/11/2015
validade e regularidade, da existência de fundadas razões de que naquela localidade esteja
ocorrendo um delito. 

A jurisprudência deste Tribunal Superior, ao tratar do tema, vem delimitando quais
as circunstâncias se qualificariam como fundadas razões para mitigar o direito fundamental a
inviolabilidade de domicílio. Entendimento pacífico desta Corte, é de que "a denúncia anônima,
desacompanhada de outros elementos indicativos da ocorrência de crime, não legitima o ingresso
de policiais no domicílio indicado" (REsp n. 1.871.856/SE, relator Ministro NEFI CORDEIRO,
Sexta Turma, julgado em , DJe de ). Assim, a justa causa para a busca23/6/2020 30/6/2020
domiciliar pode decorrer de breve monitoração do local para se constatar a veracidade das
informações anônimas recebidas, da verificação de movimentação típica de usuários em frente
ao imóvel, da venda de entorpecente defronte à residência, dentre outras hipóteses.

A seguir, confiram-se julgados que respaldam esse entendimento:
 
"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO DE DROGAS. PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO DE
NULIDADE ANTERIOR À AÇÃO PENAL, APÓS A SENTENÇA
CONDENATÓRIA. UTILIZAÇÃO DO WRIT COMO UMA SEGUNDA
APELAÇÃO. INVIABILIDADE. INGRESSO EM DOMICÍLIO SEM
AUTORIZAÇÃO. POSSIBILIDADE DESDE QUE EXISTAM FUNDADAS
RAZÕES. SITUAÇÃO DE FLAGRÂNCIA.
1. Deve ser mantida a decisão monocrática em que se indefere liminarmente a
impetração quando evidenciado que, além de o impetrante ter se utilizado do writ de
forma indevida, a insurgência, relativa à fase procedimental de investigação, foi
formulada após a sentença condenatória, na qual foi rechaçada a hipótese de nulidade
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decorrente da entrada dos policiais no imóvel em que ocorria a prática do crime de
tráfico de drogas.
2. Este Superior Tribunal possui entendimento no sentido de que inexiste nulidade no
ingresso em domicílio, quando existem fundadas razões para a relativização da
garantia da inviolabilidade, evidenciada pelo contexto fático anterior, a denotar a
efetiva prática de crime no interior do imóvel. Precedente.
3. Agravo regimental improvido." (AgRg no HC 632.502/SP, Rel. Ministro
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em , DJe 02/03/2021

).09/03/2021
 
"RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO
PARA O TRÁFICO E CORRUPÇÃO DE MENORES. INVASÃO DE
DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. INOCÊNCIA. VIA INADEQUADA. PRISÃO
PREVENTIVA. GRANDE QUANTIDADE DE ENTORPECENTE. GRAVIDADE
CONCRETA DA CONDUTA. QUALIDADES PESSOAIS. IRRELEVÂNCIA.
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. INADEQUAÇÃO.
1. A tese de insuficiência das provas de autoria e materialidade quanto ao tipo penal
imputado consiste em alegação de inocência, a qual não encontra espaço de análise
na estreita via do habeas corpus ou do recurso ordinário, por demandar exame do
contexto fático-probatório.
2. A garantia constitucional de inviolabilidade ao domicílio é excepcionada nos casos
de flagrante delito, não se exigindo, em tais hipóteses, mandado judicial para
ingressar na residência do agente. Todavia, somente quando o contexto fático
anterior à invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da
residência é que se mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio.
No caso, como bem destacado no acórdão recorrido, "a Polícia Militar diligenciou no
sentido de apurar fundada suspeita da prática de crime de tráfico de entorpecentes em
sua residência".
3. A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que autoriza
o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a
restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em
julgado (art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX da CF). Para a privação desse direito
fundamental da pessoa humana, é indispensável a demonstração da existência da
prova da materialidade do crime, da presença de indícios suficientes da autoria e do
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem como a ocorrência de um
ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal.
4. As circunstâncias fáticas do crime, como a grande quantidade apreendida, a
natureza nociva dos entorpecentes, a forma de acondicionamento, entre outros
aspectos, podem servir de fundamentos para o decreto prisional quando evidenciarem
a periculosidade do agente e o efetivo risco à ordem pública, caso permaneça em
liberdade. No caso, foram apreendidos com o paciente 508,10g de crack, além de 4
pinos de cocaína.
5. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, tais como primariedade, bons
antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.
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Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a
consecução do efeito almejado.
6. Recurso conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido. (RHC 140.916/MG,
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado
em , DJe ).09/02/2021 11/02/2021

No caso, o Tribunal de origem refutou as nulidades pela violação de domicílio com
base nos seguintes fundamentos:

 
"[...] No que se refere à suposta nulidade da busca pessoal e domiciliar, de acordo
com a narrativa dos fatos e todas as suas circunstâncias, conforme consta na sentença
impugnada, a Polícia Militar, após receber uma denúncia anônima pelo telefone
interativo a respeito da prática de tráfico ilícito de drogas pelo recorrente no
município, saiu em diligência em busca do local indicado e do indivíduo que se
adequasse às características repassadas na denúncia. Ato contínuo, o apelante foi
encontrado na Tv. Esperança em posse da substância entorpecente conhecida como
“maconha”, quantia significativa em dinheiro, e 01 (um) telefone celular, tendo
tentado se desfazer da droga que trazia consigo. Entendimento pacificados nos
Tribunais Superiores, a busca pessoal não dependerá de mandado judicial, nos casos
de prisão em flagrante ou quando houver, fundada suspeita, pelos Agentes de
Segurança Pública. Destaque-se, que o delito em apreço é crime permanente, de
perigo abstrato e de conduta múltipla, bastando para a sua configuração a prática de
uma das ações previstas no tipo penal, o que, por si só, gera uma situação de perigo
ao bem jurídico a saúde pública.
[...]
Pois bem. Apesar do recorrente defender que a entrada se deu forçadamente,
esclareço de pronto, a, depreende-se dos autos que a entrada dos policiais na
residência do apelante se deu em situação de flagrância, em sede policial, o
réu confessou possuir mais droga, da mesma natureza, em sua residência,
razão pela qual os agentes de segurança pública se deslocaram até o imóvel,
logrando êxito em encontrar mais uma porção da mesma droga. (Id: 14356686
- Pág. 2)
Ademais, conforme se extrai do depoimento prestado a testemunha PM
BRUNO GONÇALVES CORREIA, declarou que:
 

Que estavam fazendo rondas e chegou denúncia de que havia uma pessoa
comercializando droga na Travessa Esperança; que abordaram o acusado; que o
acusado estava na posse de droga; que não se recorda da quantidade de drogas; que foi
encontrado celular na posse do acusado; que a denúncia foi por iterativo; que quando
fala que foi por iterativo quer dizer que a denúncia é feita por celular que fica com a
guarnição; que o acusado confessou que estava vendendo droga; que o acusado disse
que tinha droga em casa também; que o acusado falou para a guarnição que tinha mais
droga em casa; que quando o acusado falou isso já estava na delegacia; que o policial
civil também foi a casa; que a droga estava enterrada no banheiro da casa do acusado;
que não sabe a quantidade de drogas; que as drogas encontradas com o acusado em
via pública estava em porções, já a encontrada na casa do acusado estava inteira;
que não se recorda a quantidade de porções encontradas; que deram as características
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do acusado; que o acusado já era conhecido da polícia; que umas 2 semanas atrás já
havia denúncia envolvendo o acusado o qual estava de cabelo vermelho e no momento
da abordagem estava de cabelo preto.
 

Todavia, é importante ressaltar que o direito à inviolabilidade acima consagrado não
é um direito absoluto, pois apresenta algumas exceções dispostas na própria
Constituição Federal, dentre elas, o flagrante delito, podendo a ação policial ocorrer a
qualquer hora do dia ou da noite, sem necessidade de ordem judicial prévia. Assim
verifica-se que houve fundada suspeita para adentraram na residência.[...]" (e- STJ,
fls. 17-19)

No que se refere à busca pessoal, não se vislumbra qualquer ilegalidade na atuação
dos policiais, amparados que estão pelo Código de Processo Penal para abordar quem quer que
esteja atuando de modo suspeito ou furtivo, como no caso, em que "a Polícia Militar, após
receber uma denúncia anônima pelo telefone interativo a respeito da prática de tráfico ilícito de
drogas pelo recorrente no município, saiu em diligência em busca do local indicado e do
indivíduo que se adequasse às características repassadas na denúncia" (e-STJ, fl. 16), não
havendo razão para manietar a atividade policial sem indícios de que a abordagem ocorreu por
perseguição pessoal ou preconceito de raça ou classe social, motivos que, obviamente,
conduziriam à nulidade da medida, o que não se verificou no caso.

Outrossim, esta Corte Superior possui entendimento no sentido exigir ordem judicial
ou o consentimento do morador/proprietário para incursão policial em domicílio. Contudo, as
circunstâncias indicam situação de flagrância, não havendo flagrante ilegalidade nesse ponto. Eis
o pacífico entendimento deste Tribunal:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA.
TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. INVASÃO DE DOMICÍLIO. NÃO
OCORRÊNCIA. FUNDADA SUSPEITA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE
ILEGALIDADE. TRÁFICO DE DROGAS. REDUTOR PELO TRAFICO
PRIVILEGIADO. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS.
INAPLICABILIDADE.
1. Conforme o entendimento desta Corte Superior, nos crimes permanentes, tal como
o tráfico de drogas, o estado de flagrância protrai-se no tempo, o que não é suficiente,
por si só, para justificar busca domiciliar desprovida de mandado judicial, exigindo-
se a demonstração de indícios mínimos de que, naquele momento, dentro da
residência, encontra-se em situação de flagrante delito.
2. Hipótese em que não se verifica manifesta ilegalidade por violação de domicílio.
Consta dos autos que, ocorrida uma primeira apreensão de drogas, dois veículos
conseguiram fugir e, após trabalho investigativo com o número da placa de um dos
automóveis, o carro foi localizado e abordado, apresentando os agravantes
informações conflitantes, mas indicando o local onde estavam hospedados (um sítio).
Depois da chegada de reforço, diligenciou-se na propriedade rural, com apreensão de
869,69g de maconha e demais insumos para preparo.
3. Tendo a Corte de origem afirmado que os agravantes se dedicam a atividades
criminosas, com referência não apenas à droga apreendida, mas aos insumos
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(invólucros e balança de precisão), a pretérita fuga de outra apreensão de
entorpecentes, e o modo de armazenamento (enterradas em uma propriedade rural),
não merece ser aplicado o redutor do tráfico privilegiado. 4. Agravo regimental
improvido. (AgRg no HC n. 678.861/SP, relator Ministro ,Olindo Menezes
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 

, Dje de ). 16/11/2021 19/11/2021
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. NOVOS
ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A DECISÃO
IMPUGNADA. AUSÊNCIA. PROCESSO PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE
ENTORPECENTES. ILICITUDE DAS PROVAS. VIOLAÇÃO DE
DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. CRIME PERMANENTE. ENTRADA
AUTORIZADA. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. FLAGRANTE
ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. HABEAS CORPUS NÃO
CONHECIDO. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente
firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão agravada por seus próprios
fundamentos.
II - O eg. Tribunal a quo afastou motivadamente a alegada nulidade da busca
domiciliar sob o fundamento de que a inviolabilidade de domicílio encontra
exceção em caso de flagrante delito. In casu, o paciente fora condenado pela
prática do crime de tráfico ilícito de entorpecentes, o qual configura delito
permanente, ou seja, o momento consumativo protrai-se no tempo, permitindo
a conclusão de que o agente estará em flagrante delito enquanto não cessar a
permanência. Precedentes.
III - De acordo com o arcabouço probatório produzido nos autos de origem,
constata- se que, no dia anterior à sua prisão em flagrante, o ora paciente fora
abordado por policiais militares em um bar, os quais encontraram em posse do
réu substâncias entorpecentes. Na delegacia, identificou-se o paciente com o
nome "Felipe dos Santos Santiago" e, em seguida, o apenado foi liberado. No
dia seguinte, ao passarem pelo mesmo local em patrulhamento de rotina, os
policiais foram abordados pelo tio do ora paciente, o qual informou que o
acusado havia fornecido nome falso aos milicianos durante a abordagem
anterior, bem como que teria em depósito em sua residência mais
entorpecentes. De posse das informações sobreditas, dirigiram-se os policiais
ao endereço que fora fornecido anteriormente pelo tio do ora paciente, onde
"foram recebidos pela mãe do Réu, que franqueou a entrada", ou seja, verifica-
se que a proprietária da residência permitiu o acesso dos milicianos ao interior
do imóvel, de modo que constata-se não ser o caso de ingresso forçado. Nesse
compasso, compreende-se que não há nulidade nas provas obtidas, tendo sido
demonstradas as fundadas razões para se concluir que havia flagrante delito
em andamento, bem como a autorizar o ingresso em domicílio sem
autorização judicial.
IV - Por fim, importante esclarecer a impossibilidade de se percorrer todo o
acervo fático-probatório nesta via estreita do writ, como forma de
desconstituir as conclusões das instâncias ordinárias, soberanas na análise dos
fatos e provas, providência inviável de ser realizada dentro dos estreitos
limites do habeas corpus, que não admite dilação probatória e o aprofundado
exame do acervo processual. Precedentes.
V - Desta forma, verifica-se que o v. acórdão combatido está em consonância
com a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, não restando
configurada as ilegalidades apontadas. Agravo regimental desprovido. (AgRg
no HC n. 666.561/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador
Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em , DJe de 24/8/2021

).2/9/2021

Quanto ao pedido de desclassificação para o art. 28 da Lei de Drogas, é cediço que o
habeas corpus não se presta a apreciação de alegações que buscam a absolvição ou
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desclassificação de crime, em virtude da necessidade de revolvimento do conjunto fático-
probatório, o que é inviável na via eleita. A propósito do tema, trago à colação os seguintes
julgados desta Corte:

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS.
DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO PESSOAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do
habeas corpus, no qual se pleiteava a desclassificação do crime de tráfico de drogas
para porte de entorpecente para uso pessoal.
2. O paciente foi condenado pelo crime de tráfico de drogas com base na posse de
30g de maconha, encontrada em sua cela, e na confissão de que venderia a substância
para outros detentos.
II. Questão em discussão
3. A discussão consiste em saber se a quantidade de droga apreendida e as
circunstâncias do caso permitem a desclassificação do crime de tráfico de drogas para
porte de entorpecente para uso pessoal.
III. Razões de decidir
4. As instâncias ordinárias concluíram, de modo fundamentado, que a conduta do
agravante se amolda ao delito de tráfico de drogas, destacando a confissão do réu e a
posse da substância.
5. A jurisprudência desta Corte afirma que o crime de tráfico de drogas é de ação
múltipla, consumando-se com a prática de qualquer dos verbos nucleares do tipo
penal, não sendo necessária a efetiva prática de atos de mercancia.
6. A desclassificação para uso pessoal demandaria o revolvimento do conjunto fático-
probatório, o que é inviável na via do habeas corpus.
7. A Corte local não se manifestou acerca da tese defensiva referente ao
entendimento do Supremo Tribunal Federal quanto à desclassificação para uso
pessoal, sendo vedado a este Tribunal examinar a questão, sob pena de supressão de
instância.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: 1. O crime de tráfico de drogas é de ação múltipla, consumando-
se com a prática de qualquer dos verbos nucleares do tipo penal. 2. A
desclassificação para uso pessoal demanda revolvimento do conjunto fático-
probatório, inviável na via do habeas corpus. 3. Matéria não apreciada pelo Tribunal
de origem não pode ser enfrentada por esta Corte Superior, sob pena de supressão de
instância.
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, arts. 28, § 2º, e 33.Jurisprudência
relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 1.803.460/ES, Rel. Min. Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC 773.880/SP, Rel.13/09/2022
Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no13/12/2022
HC 762.463/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 

.28/11/2022
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(AgRg no HC n. 964.065/MS, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em , DJEN28/5/2025
de .)2/6/2025
 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PEDIDO DE
DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO PESSOAL. INVIABILIDADE. REEXAME
DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. I.
CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu de
habeas corpus impetrado em favor de Nilton Fernando Texeira, condenado pelo
crime de tráfico de drogas. A defesa pleiteia a desclassificação da conduta para o tipo
previsto no art. 28 da Lei n. 11.343/2006, sob alegação de fragilidade probatória,
quantidade reduzida de entorpecentes (9,52g de maconha) e ausência de elementos
concretos que indiquem a finalidade de tráfico. Requer o reconhecimento da
atipicidade da conduta e o afastamento da condenação com base no princípio do in
dubio pro reo. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a decisão monocrática poderia ser
reformada para apreciação do pedido de desclassificação da conduta de tráfico para
uso pessoal; e (ii) verificar se o pleito de desclassificação demanda reexame de
provas, o que é vedado em habeas corpus, conforme entendimento sumulado. III.
RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão agravada encontra respaldo na jurisprudência consolidada do Superior
Tribunal de Justiça, inexistindo ilegalidade ou omissão quanto à sua fundamentação,
tampouco ofensa ao princípio da colegialidade, uma vez que o agravo permite a
reapreciação da matéria pelo órgão colegiado.
4. A pretensão de desclassificação do crime de tráfico para posse para consumo
pessoal exige reexame do conjunto fático-probatório, o que é inadmissível na via
estreita do habeas corpus, por se tratar de ação constitucional de cognição sumária.
5. O acórdão de origem manteve a condenação com base em elementos concretos:
local e circunstâncias da apreensão (estabelecimento prisional), forma de
acondicionamento da droga (dez invólucros), relatos coerentes e concordantes de
agentes penitenciários, além de confissão parcial do acusado indicando o transporte
para terceiros, o que corrobora a destinação para tráfico.
6. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a palavra dos agentes públicos,
quando prestada sob o crivo do contraditório e em harmonia com os demais
elementos de prova, é idônea para embasar condenação por tráfico de drogas.
7. A alegação de que a quantidade reduzida de droga indicaria consumo próprio deixa
de prevalecer quando confrontada com outras circunstâncias probatórias que apontam
para o tráfico, sendo incabível a revaloração de provas nesta sede.
8. A negativa de reconhecimento da confissão espontânea como atenuante encontra
respaldo na Súmula n. 630 do STJ, pois o acusado não admitiu a prática do tráfico,
mas apenas a posse para uso pessoal, o que descaracteriza confissão da conduta
imputada.
IV. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 972.646/SP, relator Ministro
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma, julgado
em , DJEN de .)28/5/2025 2/6/2025
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O Tribunal de origem, por sua vez, manteve a sentença, afastando a tese de
desclassificação, com a seguinte fundamentação :

 
"Tendo em vista que a materialidade do delito se encontra atestada no Laudo de
Exame Toxicológico acostado em ID:87486095, que atestou a natureza e a
quantidade do material entorpecente apreendido com o acusado: 02 (duas)porções de
erva seca prensada, sendo uma envolvida em plástico incolor e outra envolvida em
plástico cinza, pesando no total 27,5 g (vinte e sete gramas e cinco decigramas), com
resultado positivo para princípio ativo do vegetal Cannabis sativa L., conhecida como
maconha. No que se refere à autoria, não restam dúvidas no feito. A testemunha PM
JOEL FERREIRA FARIAS, ouvida em juízo, relatou:
 

[...] Que estava de serviço no dia dos fatos, tendo recebido denúncia de que um
elemento de alta periculosidade estava na cidade comercializando droga e que fazia
parte do Comando Vermelho; que fizeram rondas e encontraram o denunciado; que
não sabe a quantidade de drogas encontradas, mas foi em gramas; que o acusado é
conhecido pela prática de tráfico de drogas; que o acusado cobrava o pagamento de
drogas; que a droga era maconha; que com o acusado foi encontrado umas porções e
também foram encontradas algumas porções na residência em que morava; que o
acusado levou a polícia até a residência; que a denúncia foi feita via iterativo; que foi
pelo telefone fixo utilizado pela polícia militar; que quando recebe as denúncias estão
em ronda; que estavam em rondas dizendo que um cidadão estava comercializando
drogas, dando as características; que não disseram o nome, dando as características e
vestimentas; que na abordagem ao acusado na rua foram encontradas 3 ou 4 porções;
que o acusado jogou a droga no chão na hora da abordagem; apresentaram o acusado
na delegacia; que o acusado acompanhou a diligência da polícia na residência; que a
droga estava num pote; que após a delegacia não teve mais contato com o acusado [...].
”
 

[...] Apesar da negativa do insurgente, que se encontra descredibilizada, haja vista
que deu duas versões controvérsia dos fatos, as provas convergem no sentido de que
o recorrente é o proprietário das substâncias ilícitas apreendidas e não a portava para
uso, mostrando o acerto na sentença guerreada." (e-STJ, fls. 20-21)

Do excerto acima reproduzido, extrai-se que as instâncias ordinárias ofertaram
fundamentos concretos para a condenação pelo crime de tráfico de drogas, notadamente pelas
circunstâncias da prisão do réu, bem como o fracionamento e o armazenamento da droga
apreendida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.003.575 / PA
Número Registro: 2025/0172604-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
08006744220228140087 8006744220228140087

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FRANCELINO DA SILVA PINTO NETO
ADVOGADOS : FRANCELINO DA SILVA PINTO NETO - PA014948

PAULO ROBERTO BATISTA DA COSTA JUNIOR - PA019985
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
PACIENTE : BIELSON CORREA FARIAS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BIELSON CORREA FARIAS (PRESO)
ADVOGADOS : FRANCELINO DA SILVA PINTO NETO - PA014948

PAULO ROBERTO BATISTA DA COSTA JUNIOR - PA019985
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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